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HABEAS  CORPUS.  ATO  INFRACIONAL 
SEMELHANTE  A  ROUBO  QUALIFICADO. 
APLICAÇÃO  DE  INTERNAÇÃO  DEFINITIVA. 
INSURGÊNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  MEDIDA 
PLEITEADA.  MODIFICAÇÃO  DE  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO DA ORDEM

A  estreita  via  do  habeas  corpus,  de  cognição  e 
instrução sumárias,  não se mostra adequada para a 
reforma  de  sentença  condenatória  transitada  em 
julgado,  sobretudo  quando não  se vislumbra  afronta 
latente  à  legislação,  geradora  de  constrangimento 
ilegal.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM. 

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus, com pedido de  liminar, interposto 

pelo Bel.  José Tadeu de Melo em favor do paciente José Anselmo Teixeira 
da  Silva,  acusado  de ter  cometido  ato  infracional  semelhante  ao  crime de 

roubo  qualificado,  apontando  como  autoridade  coatora  o  Juízo  da  Vara  da 

Infância e Juventude da comarca de Campina Grande-PB.
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Aduzem os impetrantes na exordial de fls. 02/07, que a autoridade 

coatora teria aplicado medida sócio educativa de Internação sem a necessária 

fundamentação,  gerando  constragimento  ilegal  ao  paciente.  Pretende  a 

imediata  soltura  do  paciente,  em  sede  de  liminar,  e  pleiteia  a  reforma  da 

decisão  de  Internação  definitiva,  para  conceder  ao  mesmo  o  benefício  de 

aguardar em Internação Domiciliar ou Liberdade Assistida.

O Juiz  a quo prestou as Informações (fls. 35-v), aduzindo que a 

internação do adolescente foi determinada em sede de sentença de mérito que 

reconheceu a prática de um ato infracional equivalente a roubo qualificado pelo 

concurso de pessoas e emprego de arma, portanto ato infracional de natureza 

grave, o que justificaria a aplicação da medida.

Informou ainda que, por ter sido aplicada a medida sócioeducativa 

de internação definitiva, entende que a insurgência do paciente deveria ocorrer 

através do manejo do recurso específico, o que não teria sido feito no tempo 

correto, acarretando o trânsito em julgado da decisão.

Acrescentou  que  inclusive  o  processo  já  se  encontra  em 

execução  e  que,  por  isso,  a  extinção  da  medida  deverá  ser  reavaliada 

periodicamente por aquele Juízo.

Liminar indeferida às fls. 38/39.

 A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  41/42,  manifestou-se  pela 

denegação da ordem.

É o relatório. 

VOTO

Como visto, cuida-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, 

Desembargador João Benedito da Silva
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interposto pelo Bel. José Tadeu de Melo em favor do paciente José Anselmo 
Teixeira da Silva, acusado de ter cometido ato infracional semelhante ao crime 

de roubo qualificado, apontando como autoridade coatora o Juízo da Vara da 

Infância e Juventude da comarca de Campina Grande-PB.

Aduz o impetrante,  na exordial  de fls.  02/07,  que a autoridade 

coatora teria aplicado medida sócio educativa de Internação Definitiva sem a 

necessária fundamentação, gerando constragimento ilegal ao paciente. Pleiteia 

a  reforma da decisão de Internação  definitiva,  para  conceder  ao  mesmo o 

benefício de aguardar em Internação Domiciliar ou Liberdade Assistida.

Pois bem. Da análise dos autos, verifica-se que ao paciente foi 

imputado  ato  infracional  equivalente  a  roubo  qualificado  pelo  concurso  de 

pessoas e emprego de arma, sendo-lhe ao final aplicada pelo Julgador medida 

sócioeducativa de internação provisória em sentença de mérito.

Em leitura das informações prestadas pela autoridade coatora (f. 

35-v),  constata-se que a sentença penal  condenatória  transitou em julgado, 

pois aduziu aquela que, “[...] por ter sido aplicada a medida socioeducativa de 

internação definitiva, a insurgência do paciente deve ocorrer através do manejo 

do  recurso  específico,  o  que não foi  feito  no  tempo correto,  acarretando o 

trânsito em julgado da decisão.” 

Com  efeito,  como  se  sabe,  o  instituto  da  coisa  julgada, 

consagrada  na  Constituição  Federal,  em  seu  art.  5º,  inciso  XXXVI,  tem  o 

condão de tornar o decisum imutável, com o propósito de garantir a segurança 

e certeza dos julgados, além de propiciar a estabilidade dos atos jurisdicionais, 

promovendo, dessa maneira, a tão almejada ordem e paz social.

Dessa forma, entendo que não deve o  habeas corpus  tornar-se 

sucedâneo  da  Revisão  Criminal,  sendo  certo  que,  quando  transitada  em 

Desembargador João Benedito da Silva
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julgado a sentença condetória, o mesmo somente poderá ser impetrado com o 

objetivo  de  sanar  casos  de  nulidades  absolutas  manifestadamente 

procedentes, fato que não restou configurado no presente feito.

Com efeito,  a medida atacada foi aplicada fundamentadamente, 

com amparo em fatos concretos (fls. 09/10), não se observando, como dito, 

nenhuma afronta à legislação legal específica na setença objurgada, geradora 

de constrangimento ilegal ao paciente.

Nesse sentido, firme é a jurisprudência pátria:

HABEAS  CORPUS  -  TRÁFICO  DE  DROGAS  - 
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  TRANSITADA  EM 
JULGADO  -  FIXAÇÃO  DE  REGIME  ABERTO  - 
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE 
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS  - 
DESCONSTITUIÇÃO  DE  COISA  JULGADA  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  VIA  IMPRÓPRIA  -  ORDEM 
DENEGADA.  -  Não  se  permite,  na  via  estreita  do 
Habeas  Corpus,  a  reanálise  das  penas  e  regimes 
aplicados em condenação transitada em julgado, sob o 
risco  de  se  violar  a  soberanamente  coisa  julgada. 
(TJMG - HC: 10000140365792000 MG , Relator: Júlio 
César  Lorens,  Data  de  Julgamento:  03/06/2014, 
Câmaras Criminais / 5ª CÂMARA CRIMINAL, Data de 
Publicação: 09/06/2014)

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 
-  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  - 
MODIFICAÇÃO  DE  REGIME  INICIAL  DE 
CUMPRIMENTO  DE  PENA E  SUBSTITUIÇÃO  DAS 
REPRIMENDAS -  CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO  -  PRETENSÃO  DE  DESCONSTITUIÇÃO 
DA  COISA  JULGADA  -  IMPOSSIBILIDADE  -- 
MATÉRIA  INERENTE  À  REVISÃO  CRIMINAL  - 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA 
- ORDEM DENEGADA. - O habeas corpus, em razão 
de seu rito célere, deve ser instruído com provas pré-
constituídas,  uma  vez  que  não  é  possível  haver 
dilação probatória em seu curso. -  O habeas corpus 
não constitui via adequada para a reanálise das penas 
aplicadas na condenação, com trânsito em julgado, do 
paciente,  nem  de  sua  substituição  ou  alteração  de 
regime inicial de cumprimento, tratando-se de matéria 

Desembargador João Benedito da Silva
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que exige a avaliação de aspectos concretos do caso, 
hipótese que não se coaduna com a via estreita do 
writ. -  Ordem  denegada.  (TJMG,  HC 
1.0000.13.045207-1/000,  Rel.  Des.  Silas  Vieira,  j: 
30/07/13).

HABEAS  CORPUS.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM 
TRIBUTÁRIA.  MODIFICAÇÃO  DE  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA  TRANSITADA  EM  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. A estreita via do habeas corpus, 
de  cognição  e  instrução  sumárias,  não  se  mostra 
adequada para  a  reforma de sentença condenatória 
transitada em julgado.  Writ  não conhecido.  (TJMG - 
HC:  10000140206798000  MG  ,  Relator:  Antônio 
Armando dos Anjos, Data de Julgamento: 13/05/2014, 
Câmaras Criminais / 3ª CÂMARA CRIMINAL, Data de 
Publicação: 21/05/2014)

Diante do exposto, afastando-se o risco de violar coisa julgada e 

inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado pela via do presente  writ,  a 

denegação da ordem é medida que se impõe. 

Diante do exposto, DENEGO A ORDEM IMPETRADA, mantendo 

a decisão atacada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha 
Campos, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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